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tendo ditas atenuantes o condão de reduzi-las
abaixo do mínimo legal:

As atenuantes não permitem a redução da
pena abaixo do mínimo previsto na lei para o
crime (STF, HC 71.051, DJU de 09.09.94, p.
23.442, in RBCCr, 8/224; HC 69.342, DJU de
21.08.92, p. 12.784-5; RTJ, 143/586; STJ,
REsp. 188.553-SP, j. em 20.06.00, DJU de
14.08.00; RT, 785/555; TJSP, RJTJSP,
163/343; TRF da 1ª R., Ap. 12.515, DJU de
03.08.92, p. 2.235; TJAM, RT, 785/637) (apud
Celso Delmanto, Código Penal Comentado,
São Paulo: Renovar, 2002, p. 132).

Alegou também que a sua prisão deveria
ser relaxada em razão de irregularidades no fla-
grante. Mas, à luz de cediço entendimento preto-
riano, se o réu respondeu, preso, ao processo,
assim deve permanecer em caso de apelar de
sentença condenatória.

Por outro lado, ao contrário do que alega
o apelante, a sua co-autoria no delito, inclusive
confessada na polícia e em juízo, restou cor-
roborada pelos demais elementos de convicção
constantes dos autos, é inconteste, mostrando-
se inteiramente embasada nas provas dos
autos, inclusive pelo reconhecimento dele pelo
segurança do estabelecimento atacado, que foi
quem teve contato visual mais demorado com
os agentes (Rair Quirino Filho, presencial, com-
promissado e ouvido à f. 125), a sua conde-
nação, pela prática de roubo qualificado pelo
concurso de agentes e emprego de arma
(apreendida e periciada, f. 44, constatando-se a
sua eficiência e prestabilidade).

Assim, nada há a indicar, nos autos, que
a participação do apelante Luiz Alberto tenha
sido de menor importância.

As assertivas da defesa contra as mazelas
do sistema carcerário e ainda o argumento de que

“...a pena de prisão deveria ser utilizada como últi-
mo recurso para a punição do condenado” (f. 324)
não têm o condão, no caso vertente, de afastar a
privativa de liberdade a ele imposta, que decorre
de expressas disposições de lei.

Atento ao princípio da ampla devolução a
que se submetem as decisões criminais, tenho
ligeira modificação a ser feita na respeitável
sentença, unicamente no que diz respeito ao
quantum da majoração das penas, decorrente
da dupla qualificação do roubo, que, por si só,
não induz o aumento acima do mínimo, sendo
necessário, para tanto, que as circunstâncias
do crime sejam de tal forma graves (v.g., grande
número de agentes, prévio planejamento da
ação, armas de grande potencial ofensivo) que
justifiquem a mencionada exasperação acima
de 1/3, o que não se mostra justificado in casu. 

Dessa forma, tomando a pena-base
carcerária imposta ao apelante (quatro anos de
reclusão) e ultrapassada a segunda fase da
dosimetria e individualização (não incidindo as
atenuantes reclamadas, visto que fixada no
mínimo legal), aumento-a em 1/3 em razão das
qualificadoras, fixando-a definitivamente em
cinco anos e quatro meses de reclusão, manti-
do o regime inicial semi-aberto.

A substituição da pena carcerária e também
a concessão do sursis mostram-se descabidas in
casu, em razão da violência inerente ao delito de
roubo e pelo quantum da reprimenda.

Em tais termos, provejo, em parte, a
apelação de Luiz Alberto da Silva Custódio.

O Sr. Des. Eli Lucas de Mendonça - De
acordo.

O Sr. Des. Ediwal José de Morais - De
acordo.

-:::-

TRÁFICO DE ENTORPECENTES - INSANIDADE MENTAL - AUSÊNCIA DE INDÍCIOS - EXAME
TOXICOLÓGICO - INDEFERIMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA -
VALORAÇÃO DA PROVA - CONDENAÇÃO - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGIME

INICIALMENTE FECHADO
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 12 de abril de 2005. -
Antônio Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelante,
o Dr. Rogério Araújo Lopes Cançado.

O Sr. Des. Antônio Carlos Cruvinel –
Presentes os pressupostos de sua admissibili-
dade, conhece-se do recurso.

Trata-se de apelação criminal interposta
por Wesley Braga de Melo contra a sentença de
f. 164/177, que o condenou pela prática do
crime previsto no art. 12 da Lei 6.368/76, c/c os
arts. 61, I, do CP e 2º da Lei 8.072/90, às penas
de sete anos de reclusão, em regime integral-
mente fechado, e 150 dias-multa, à razão de
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

Nas razões de f. 190/210, o apelante argúi
a nulidade do feito por cerceamento de defesa,

decorrente do indeferimento do pedido de reali-
zação do exame de dependência toxicológica.

O exame de dependência toxicológica
não deve ser deferido apenas porque houve o
pedido. É necessário que haja dúvidas sobre o
estado de saúde mental do acusado, o que
deve ser observado pelo juiz em cada caso.

Não é nulo o processo no qual foi inde-
ferido o pedido de exame de dependência toxi-
cológica se não pairam dúvidas sobre a higidez
mental do acusado.

O apelante, em nenhum momento, apre-
sentou sinais de distúrbio de comportamento
associados ao consumo da droga.

Desnecessário, portanto, o exame pre-
tendido.

Rejeitada a preliminar, melhor sorte não
ampara a pretensão do apelante de obter a
modificação da sentença.

Em sua residência foram apreendidas
seis porções de crack, envoltas em saco plás-
tico, 56,05g de bicarbonato de sódio e meio litro
de éter comercial, substância utilizada para o
preparo da droga, R$ 14.180,00 em dinheiro,
duas motocicletas, uma Honda 600, placa GXD
4510, e uma Yamaha YBR, placa HBE 1653,
dois aparelhos celulares, além de uma pistola

- Não caracteriza cerceamento de defesa o indeferimento do pedido de realização de exame de
dependência toxicológica se não pairam dúvidas sobre a higidez mental do acusado.

- A quantidade de droga, ainda que pequena, aliada a outros elementos dos autos, como a
quantia expressiva de dinheiro guardado, armas e substâncias utilizadas para o preparo da
droga, indica a prática do comércio ilícito.

- O regime de cumprimento da pena privativa de liberdade, nos crimes de tráfico de entorpe-
centes, deve ser o inicialmente fechado, pois o sistema penitenciário brasileiro é progressivo
e objetiva estimular o bom comportamento carcerário do educando, com reflexos positivos
sobre sua conduta, tanto na prisão como fora dela, após o cumprimento da pena. O regime inte-
gralmente fechado representa crueldade que viola o princípio da humanização da pena e aten-
ta contra o caráter pedagógico desta.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0480.04.056752-5/001 - Comarca de Patos de Minas - Relator:
Des. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL
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calibre 765, nº 183, municiada com 16 cartuchos
e mais munições para revólver calibre 32.

Embora a quantidade seja pequena,
todos os demais elementos dos autos indicam a
prática do comércio ilícito de drogas.

O apelante é conhecido na cidade como
“Pato Químico”, exatamente porque prepara a
droga, aumentando a sua qualidade para
repassá-la a outros traficantes.

O apelante não comprovou a origem do
dinheiro que guardava em casa, uma quantidade
expressiva, nem das motos, e, pelo que se vê dos
autos, não aufere rendimentos lícitos que justi-
fiquem o dinheiro arrecadado e as motos.

Já foi condenado pelo crime de tráfico e,
conforme restou sobejamente demonstrado,
não se afastou do crime.

A sentença está correta, inclusive quando
determina o perdimento dos bens arrecadados.

Quanto ao regime de cumprimento da
pena, entende este Desembargador que deve ser

o inicialmente fechado, pois o sistema brasileiro,
quanto ao regime de cumprimento das penas pri-
vativas de liberdade, é progressivo e objetiva
estimular o bom comportamento carcerário do
detento, com reflexos positivos sobre a sua con-
duta, tanto na prisão como fora dela, após o
cumprimento da pena.

O regime integralmente fechado repre-
senta uma crueldade que viola o princípio da
humanização da pena e atenta contra o seu
caráter pedagógico.

Pelo exposto, dá-se provimento parcial ao
recurso para reformar parcialmente a sentença e
determinar o cumprimento da pena privativa de
liberdade em regime inicialmente fechado.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Erony da Silva – De acordo.

O Sr. Des. Paulo Cézar Dias – De acordo.

Súmula – REJEITARAM PRELIMINAR E
DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

-:::-

VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL - CRIME QUALIFICADO - PROGRAMA DE COMPUTADOR -
REPRODUÇÃO E VENDA - AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO - AÇÃO PENAL - MINISTÉRIO

PÚBLICO - LEGITIMIDADE ATIVA - ART. 12, §§ 1º E 3º, I E II, DA LEI 9.609/98 - 
HABEAS CORPUS - DENEGAÇÃO

- De acordo com o art. 12, § 3º, II, da Lei 9.609/98, a ação penal nos delitos de violação de programas
de computador é, em regra, privada, passando a ser pública, por exceção, quando do crime resultar
algum prejuízo à arrecadação tributária.

- Não há dúvida de que a venda do produto contrafeito importa em perda de arrecadação, que
seria devida ao erário através da venda regular pelo autor, sendo irrelevante seu montante. Em
tal caso é o Ministério Público parte legítima para a propositura da ação penal. 

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.05.417839-7/000 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
PAULO CÉZAR DIAS 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado de Minas Gerais, na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas,
à unanimidade de votos, EM DENEGAR A
ORDEM.


